

Prefeitura Municipal de Votorantim
“Capital do Cimento”
Estado de São Paulo


LEI   Nº   277

Autoriza a Prefeitura Municipal de Votorantim doar terreno à firma MACONTRIM-MATERIAIS CONTRA INCÊNDIO LTDA. e dá outra providências.

                  A CÂMARA MUNICIPAL DE VOTORANTIM  APROVA E EU, ERINALDO ALVES DA SILVA, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VOTORANTIM, PROMULGO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º - 
Fica a Prefeitura municipal de Votorantim autorizada a doar á firma MACONTRIM – MATERIAIS CINTRA INCÊNDIO LTDA. o imóvel abaixo caracterizado, situado na área industrial, à margem direita da Rodovia Votorantim – Sorocaba, a fim de que nele se instale uma fábrica de materiais e equipamentos de combate á incêndios contendo a área de 6.000,00 m2 e  compreendido entre as seguintes medidas e confrontações: tem  como ponto de partida o marco Nº 01, situado à margem esquerda da Avenida Secundária projetada; segue em linha reta por 112,00 metros até encontrar o marco Nº 02, confortando com a área da Prefeitura Municipal de Votorantim; do marco Nº 02, deflete à direita e segue em linha por 62,00 metros até encontrar o marco Nº 03, fazendo confrontação com o Município de Sorocaba; deflete à direita e segue por 54,50 metros em linha reta até o marco Nº 04, deflete á direita em curva por 67,50 metros até o marco Nº 05, deflete à direita e segue em linha reta por 29,00 metros até o marco Nº 01, ponto de partida, sempre dividindo com a lateral esquerda da Avenida Secundária projetada, encerrando o perímetro.
Art. 2º - 
Fica ainda a Prefeitura Municipal de Votorantim autorizada a conceder  isenção de seus impostos que recaem ou vierem a recair sobre a indústria donatária pelo prazo de seis anos.


Parágrafo Único – O prazo a que se refere este artigo passará a fluir :


I – Com relação aos tributos municipais que vierem recair sobre o imóvel doado, a partir da lavratura   da escritura;


II – Com relação aos tributos municipais que vierem a recair sobre as atividades da empresa, a partir do início das mesmas.

Art. 3º -
Além dos incentivos de que tratam os artigos 1º e2º, fica ainda a Prefeitura  autorizada a:


I – Proceder a cessão de uma linha telefônica de sua propriedade à firma donatária;


II – Dotar a ;área de rede de água desde que para fins não industriais;


III – Dotar a área de rede de esgoto sanitários;


IV – Dotar a área a ser doada de energia elétrica para fins industriais ou não;


V – Proceder a melhoria e implantação de vias de acesso dentro da área destinada á firma donatária;


VI – Proceder na referida área serviços imediatos de terraplanagem.

Art. 4º - 
A doação a que se refere o artigo 1º da presente Lei será feita com encargos, mediante escritura pública, na qual a firma donatária se compromete a:


I – Dar início nas obras de construção das instalações no prazo de seis meses da data da lavratura da escritura de doação do imóvel;


II – Dar início  às suas atividades industriais no prazo de dois anos, contados da data do início das construções das instalações.


Parágrafo Único – Com o não cumprimento do disposto neste artigo, o imóvel doador reverterá ao patrimônio da doadora, com todas as benfeitorias nele implantadas, sem direito à firma donatária de qualquer indenização ou restituição.

Art. 5º - 
Os encargos constantes do artigo anterior gravam o imóvel durante o prazo em que perdurar a isenção a que se refere o artigo 2º da presente lei.


Parágrafo Único – Findo prazo a que se refere o presente artigo, a Prefeitura procederá mediante escritura pública a desoneração do imóvel doado, correndo as despesas de escrituração por conta da donatária.

Art. 6º - 
Os incentivos de que trata esta lei serão suspensos a qualquer tempo, desde que desrespeitadas quaisquer das condições pelas quais tenham sido conferidos e especialmente se a empresa deixar de processar o faturamento de sua produção ou vendas Município, salvo por motivo de força maior devidamente comprovado.

Art. 7º - 
Os benefícios que forem concedidos na conformidade desta Lei poderão ser transferidos aos sucessores da donatária mediante autorização do Prefeito, ouvida a Comissão Especial.


Parágrafo Primeiro – Os interessados deverão solicitar esta autorização através de requerimento, apresentado no mesmo exercício em que se der a transferência;


Parágrafo Segundo – A isenção dos impostos Municipais  e outros benefícios concedidos temporariamente, continuarão, processada a transferência, vigindo para o período remanescente.

Artigo 8º - 
O imóvel doador será revertido ao patrimônio da doadora com todas as suas benfeitorias, se o beneficiado com os incentivos desta Lei, paralisar suas atividades por mais de 350 dias ininterruptos salvo de força maior comprovada.


Parágrafo Único – O disposto neste artigo aplica –se também na hipótese de o beneficiado ou seus sucessores, em encerrando suas atividades durante o prazo referido, não vier a efetuar nova abertura do mesmo ramo ou diverso.

Art. 9º - 
Gozarão igualmente da isenção de impostos prevista nesta Lei, os prédios de propriedade do estabelecimento industrial que se destinem aos seus escritórios, depósitos, bem como as sua instalações de caráter assistencial ou social.

Art. 10 - 
No que couber, aplicam – se à presente Lei, os dispositivos das Leis Municipal que dispõem sobre concessão de incentivos ao Desenvolvimento do Município.

Art. 11 - 
As despesas decorrentes da aprovação da presente Lei, correrão por  conta das verbas próprias constantes do Orçamento.

Art. 12 - 
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                      PREFEITURA MUNICIPAL DE VOTORANTIM, em 17 de março de 1976 –XII ANO DA EMANCIPAÇÃO.

ERINALDO ALVES DA SILVA

Prefeito Municipal

                         Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal  de Votorantim, na data supra.

MESSIAS SKIF

Secretário
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